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APELAÇÃO CÍVEL (198) - 0046287-05.2015.8.14.0301
 
 
 
APELANTE: MUNICIPIO DE BELEM 
 
APELADO: EMILIO SILVA DA PAIXAO 
 
 
 
RELATOR(A): Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
 
 
 

EMENTA
 

 
 
 
 
 
 

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO INEXIGÍVEL. NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA
ATIVA. MORTE DO DEVEDOR EM MOMENTO ANTERIOR AO LANÇAMENTO DO
TRIBUTO. DESCABIMENTO DO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA O
ESPÓLIO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO
RECORRIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
 
 
 

ACÓRDÃO
 

Vistos, etc.
 

 Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª

Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos,

conhecer o recurso de agravo interno e lhe negar provimento, tudo nos termos do voto do

Desembargador Relator.
 

Plenário Virtual da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no

período de vinte aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três.

Turma Julgadora: Desembargadores Roberto Gonçalves de Moura (Relator), Ezilda Pastana

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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Mutran (Vogal) e Maria Elvina Gemaque Taveira (Vogal).

Julgamento presidido pela Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha.

Belém, 27 de março de 2023

 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator
 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 

RELATÓRIO
 

O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
 

Trata-se de AGRAVO INTERNO interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM contra

decisão monocrática de minha lavra constante no id. 9182350 que negou provimento ao recurso

de apelação cível, cuja ementa restou assim lavrada, in verbis:
 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO
TRIBUTÁRIO INEXIGÍVEL. NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. MORTE DO
DEVEDOR EM MOMENTO ANTERIOR AO LANÇAMENTO DO TRIBUTO. DESCABIMENTO DO
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA O ESPÓLIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392
DO C. STJ. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
 

O ora agravante discorre, em suma, em suas razões do recurso de agravo interno

(id. 9313079), sobre a legalidade do crédito tributário correlato ao IPTU, alegando que a cobrança

contra contribuinte falecido é caso de simples atribuição da dívida fiscal ao espólio, pois não se

está tratando de uma nova pessoa jurídica ou física, com CNPJ ou CPF próprio, ou seja, o

espólio é algo despersonalizado, uma ficção legal constituída pela herança do contribuinte.
 

Defende que a comunicação do falecimento do contribuinte para o fisco municipal

não é imediata, o que gera a impossibilidade de inclusão do espólio no cadastro municipal a

tempo do lançamento do IPTU. Assim, diz que mais adequado é possibilitar ao Fisco a inclusão

do espólio como o responsável tributário e parte passiva da execução fiscal quando do momento

que é cientificado da sucessão, como ocorreu na ação em apreço.
 

Postula o conhecimento do recurso e, ao final, o seu total provimento.
 

Foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno no id. 10598417.
 
                     É o relatório.   
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VOTO
 
 
 

VOTO
 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):

Conheço o recurso, eis que presentes os requisitos de admissibilidade.
 

Consigno, desde já, que não assiste razão ao recorrente, pelas razões que passo a

expor.
 

No caso em julgamento, restou incontroverso que o falecimento do executado

ocorreu anteriormente à ocorrência do fato gerador e da inscrição do débito tributário na dívida

ativa, remanescendo a controvérsia quanto à possibilidade do redirecionamento da demanda

fiscal ao espólio ou outro contribuinte previsto no art. 131, III, do CTN.
 

O STJ firmou jurisprudência no sentido de que o redirecionamento da execução

contra o espólio só é admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido

devidamente citado nos autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada execução fiscal contra

devedor já falecido, mostra-se ausente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade

passiva.
 

Nesse sentido, colaciono julgados, in verbis:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. EXECUÇÃO
FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O ESPÓLIO. FALECIMENTO DO
CONTRIBUINTE ANTES DA CITAÇÃO NO FEITO EXECUTIVO. NÃO
CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO. I -
Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015. II - O redirecionamento da Execução Fiscal contra o
espólio é cabível quando o falecimento do contribuinte ocorre após a
sua citação nos autos do feito executivo. Precedentes. III - Em regra,
descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso. IV - Agravo Interno improvido.
 
(STJ - AgInt no REsp: 1955336 PB 2021/0254043-2, Relator: Ministra
REGINA HELENA COSTA, Data de Julgamento: 21/03/2022, T1 -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/03/2022) (grifei)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL .  EXECUÇÃO FISCAL.
FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE ANTERIOR À CITAÇÃO.
REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
83/STJ.
 
1. Como realçado anteriormente, o Tribunal estadual assim decidiu (fls. 253-
257, e-STJ, grifei): "(...) A despeito da extensa argumentação do agravante
quanto à possibilidade de estabelecimento de analogia entre esses
precedentes e a situação dos autos, assim como no que tange às
peculiaridades do IPTU, há, aqui, a circunstância do óbito da parte
executada antes da citação, o que, como já registrado na decisão recorrida,
determina solução jurídica própria, de acordo com firme orientação tanto do
STJ quanto deste Sodalício. (...)".
 
2. Com efeito, "somente é possível o redirecionamento da execução
fiscal em face do espólio quando o falecimento do contribuinte ocorrer
após ele ter sido devidamente citado nos autos da execução, o que não
ocorreu no caso dos autos" (REsp 1.832.608/PR, rel. Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 24.9.2019). Precedentes do STJ.
 
3. Dissídio pretoriano prejudicado.
 
4. Agravo Interno não provido.
 
(AgInt no REsp n. 1.999.140/SC, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 30/9/2022.) (grifei)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. FALECIMENTO DO DEVEDOR ANTES DA CITAÇÃO
V Á L I D A .  R E D I R E C I O N A M E N T O  E M  F A C E  D O  E S P Ó L I O .
IMPOSSIBILIDADE.
 
1. O redirecionamento da execução fiscal ao espólio somente é
possível quando o óbito do contribuinte ocorrer depois de sua citação,
o que não ocorreu na espécie, em que o devedor faleceu antes mesmo
do ajuizamento da demanda .  Precedentes: AgInt no REsp n.
1.955.336/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe
de 25/3/2022; AgInt no REsp n. 1.945.451/RJ, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, DJe de 22/3/2022; REsp n. 1.862.606/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de
5/11/2021; REsp n. 1.804.997/PR, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 30/5/2019; AgRg no AREsp n. 731.447/MG, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/8/2015,
DJe de 31/8/2015.  2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n.
1.998.759/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022) (grifei)
 
 
 

                    Assim, o redirecionamento da Execução Fiscal contra o espólio somente pode ser
levado a efeito quando o falecimento do contribuinte ocorrer após sua citação, o que não é o caso
dos autos da demanda originária, não sendo admitido, ainda, quando o óbito do devedor ocorrer
em momento anterior à própria constituição do crédito tributário.
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                      Na mesma linha, esta Corte de Justiça assim já decidiu, in verbis:
 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. 
FALECIMENTO DO EXECUTADO ANTES DA CONSTITUIÇÃO DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO, BEM COMO DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO
. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO COMPRADOR DO BEM. SÚMULA Nº 392
DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
(12010983, 12010983, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª
Turma de Direito Público, Julgado em 2022-11-21, Publicado em 2022-12-
06) (grifei)
 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
FISCAL.  AJUIZAMENTO POSTERIOR À DATA DO ÓBITO.
IMPOSSIBILIDADE DESUBSTITUIÇÃO DA CDA. REDISCUSSÃO.
FALECIMENTO DO EXECUTADO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO E AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ILEGITIMIDADE
PASSIVA RECONHECIDA. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO
PARA OS SUCESSORES DO FALECIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392
DO C.  STJ.  INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.  AUSENTES OS
PRESSUPOSTOS DO ARTIGO A.022 DO CPC. TENTATIVA DE
REDISCUTIR MATÉRIA JÁ JULGADA. CARÁTER MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. INCIDÊNCIA DO ART. 1.026,
§2º CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO.
À UNANIMIDADE. 1. Tendo a decisão embargada sido proferida de forma
fundamentada, não se observa qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC a
ensejar a oposição dos embargos de declaração. 2. Inviável o
redirecionamento da demanda ao espólio ou aos sucessores, na forma do
artigo 131, II e III, do CTN, sob pena de violação à Súmula 392 do STJ. 3. O
executado, falecido antes do ajuizamento da ação, é parte ilegítima
para constar no polo passivo da demanda que visa à cobrança de
créditos tributários constituídos após a sua morte. 4. O STJ possui o
entendimento pacífico de que o redirecionamento da execução contra
o espólio só é admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer
depois de ele ter sido devidamente citado nos autos da execução fiscal
, o que não é o caso dos autos, já que o devedor apontado faleceu antes do
ajuizamento da demanda. 5. Ainda mais, o julgador não está obrigado a
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão, sendo dever do
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão
adotada na decisão (art. 489, §1°, IV do CPC). 6. Recurso manifestamente
infundado e protelatório, sendo cabível a aplicação de multa ao embargante
em favor da parte embargada, nos termos do art. 1.026, §2º do CPC,
arbitrada em 1% (um por cento) do valor da causa atualizado. 7.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO. À
UNANIMIDADE (5644568, 5644568, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,
Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em 2021-07-05,
Publicado em 2021-07-20) (grifei)
 
 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL. IPTU. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE DO
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL PARA APRESENTAÇÃO DE EXCEÇÃO DE
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PRÉ- EXECUTIVIDADE. DEMANDA AJUIZADA APÓS O ÓBITO DO
DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO
COM REDIRECIONAMENTO CONTRA O ESPOLIO. SUMULA 392 DO
STJ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. EXTINÇÃO DO FEITO
EXECUTIVO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. I- Exceção de pré-
executividade interposta por Maria Consolação Martins Caracciolo à
execução fiscal proposta pelo Município de Belém em face do Sr.
Claudomiro Martins, objetivando a cobrança de divida de IPTU
referente ao exercício de 2007, relativo ao imóvel situado na Av. 25 de
Setembro, nº 147, Bairro do Marco. II- A decisão agravada entendeu
pela ilegitimidade passiva da excipiente, deixando de apreciar as
razões expostas na exceção. III- A jurisprudência do STJ é pacifica no
sentido de que tanto o proprietário quando o possuidor do imóvel são
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU (REsp
1.110,551/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18/06/2009,
julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73). IVRestando
comprovado nos autos que a agravante é proprietária do imóvel objeto
da cobrança, resta configurada sua legitimidade para opor a exceção.
V- Na espécie, verifica-se que a execução fiscal foi proposta em face de
pessoa já falecida, não sendo possível o redirecionamento ao espólio,
na medida em que não restou formada a relação processual,
configurando-se, portanto, aausência de uma das condições da ação,
qual seja, a legitimidade passiva do executado. VI- Recurso conhecido
e provido. Decisão de 1º grau reformada. Ação de execução extinta
sem resolução do mérito. (4458109, 4458109, Rel. ROSILEIDE MARIA
DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público,
Julgado em 2021-01-25, Publicado em 2021-02-18) (grifei)
 

 
 

Descabe falar também em possibilidade de substituição da CDA com alteração do

sujeito passivo da Execução Fiscal, pois, quando ocorre equívoco no próprio lançamento ou na

inscrição da dívida, fazendo-se necessária a alteração do sujeito passivo, será indispensável que

o próprio lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo decadencial, conforme as

balizas estabelecidas pelo STJ em sede de recursos repetitivos, quando do julgamento do REsp.

nº 1045472/BA, que restou assim ementado:
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA
(CDA). SUBSTITUIÇÃO, ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, PARA
INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO
CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU MATERIAL. SÚMULA 392/STJ.
 
1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução
(Súmula 392/STJ).
 
2. É que: "Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na
inscrição em dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento
legal ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo com aferição de
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base de cálculo por outros critérios, imputação de pagamento anterior à
inscrição etc., será indispensável que o próprio lançamento seja
revisado, se ainda viável em face do prazo decadencial, oportunizando-
se ao contribuinte o direito à impugnação, e que seja revisada a
inscrição, de modo que não se viabilizará a correção do vício apenas
na certidão de dívida. A certidão é um espelho da inscrição que, por sua
vez, reproduz os termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão,
vícios do lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável
simplesmente substituir-se a CDA." (Leandro Paulsen, René Bergmann
Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in "Direito Processual Tributário: Processo
Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da
Jurisprudência", Livraria do Advogado, 5ª ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205).
 
3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do CPC, não
restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-se de
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Saliente-se,
ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na
hipótese dos autos.
 
4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
 
(REsp 1045472/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
25/11/2009, DJe 18/12/2009) (grifei)
 

 
 

Portanto, não há motivos que infirmem a conclusão adotada na decisão agravada.
 

DISPOSITIVO.
 

Ante o exposto, com base na fundamentação lançada, NEGO PROVIMENTO ao

presente recurso de agravo interno, mantendo em todos os termos a decisão agravada, conforme

fundamentos ao norte esposados.
 

É o voto.

         Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº 3731/2015-GP.

Belém/PA, 27 de março de 2023.
 

 
 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
 

Relator
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Belém, 30/03/2023
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RELATÓRIO
 

O EXMO. SR. DES. ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):
 

Trata-se de AGRAVO INTERNO interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM contra

decisão monocrática de minha lavra constante no id. 9182350 que negou provimento ao recurso

de apelação cível, cuja ementa restou assim lavrada, in verbis:
 
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO
TRIBUTÁRIO INEXIGÍVEL. NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. MORTE DO
DEVEDOR EM MOMENTO ANTERIOR AO LANÇAMENTO DO TRIBUTO. DESCABIMENTO DO
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA O ESPÓLIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392
DO C. STJ. APELO CONHECIDO E DESPROVIDO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO.
 

O ora agravante discorre, em suma, em suas razões do recurso de agravo interno

(id. 9313079), sobre a legalidade do crédito tributário correlato ao IPTU, alegando que a cobrança

contra contribuinte falecido é caso de simples atribuição da dívida fiscal ao espólio, pois não se

está tratando de uma nova pessoa jurídica ou física, com CNPJ ou CPF próprio, ou seja, o

espólio é algo despersonalizado, uma ficção legal constituída pela herança do contribuinte.
 

Defende que a comunicação do falecimento do contribuinte para o fisco municipal

não é imediata, o que gera a impossibilidade de inclusão do espólio no cadastro municipal a

tempo do lançamento do IPTU. Assim, diz que mais adequado é possibilitar ao Fisco a inclusão

do espólio como o responsável tributário e parte passiva da execução fiscal quando do momento

que é cientificado da sucessão, como ocorreu na ação em apreço.
 

Postula o conhecimento do recurso e, ao final, o seu total provimento.
 

Foram apresentadas contrarrazões ao agravo interno no id. 10598417.
 
                     É o relatório.   
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VOTO
 

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR ROBERTO GONÇALVES DE MOURA (RELATOR):

Conheço o recurso, eis que presentes os requisitos de admissibilidade.
 

Consigno, desde já, que não assiste razão ao recorrente, pelas razões que passo a

expor.
 

No caso em julgamento, restou incontroverso que o falecimento do executado

ocorreu anteriormente à ocorrência do fato gerador e da inscrição do débito tributário na dívida

ativa, remanescendo a controvérsia quanto à possibilidade do redirecionamento da demanda

fiscal ao espólio ou outro contribuinte previsto no art. 131, III, do CTN.
 

O STJ firmou jurisprudência no sentido de que o redirecionamento da execução

contra o espólio só é admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer depois de ele ter sido

devidamente citado nos autos da execução fiscal. Assim, se ajuizada execução fiscal contra

devedor já falecido, mostra-se ausente uma das condições da ação, qual seja, a legitimidade

passiva.
 

Nesse sentido, colaciono julgados, in verbis:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. EXECUÇÃO
FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA O ESPÓLIO. FALECIMENTO DO
CONTRIBUINTE ANTES DA CITAÇÃO NO FEITO EXECUTIVO. NÃO
CABIMENTO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO. I -
Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015. II - O redirecionamento da Execução Fiscal contra o
espólio é cabível quando o falecimento do contribuinte ocorre após a
sua citação nos autos do feito executivo. Precedentes. III - Em regra,
descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno
em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o
que não ocorreu no caso. IV - Agravo Interno improvido.
 
(STJ - AgInt no REsp: 1955336 PB 2021/0254043-2, Relator: Ministra
REGINA HELENA COSTA, Data de Julgamento: 21/03/2022, T1 -
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 25/03/2022) (grifei)
 
 
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL .  EXECUÇÃO FISCAL.
FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE ANTERIOR À CITAÇÃO.
REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
83/STJ.
 
1. Como realçado anteriormente, o Tribunal estadual assim decidiu (fls. 253-
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257, e-STJ, grifei): "(...) A despeito da extensa argumentação do agravante
quanto à possibilidade de estabelecimento de analogia entre esses
precedentes e a situação dos autos, assim como no que tange às
peculiaridades do IPTU, há, aqui, a circunstância do óbito da parte
executada antes da citação, o que, como já registrado na decisão recorrida,
determina solução jurídica própria, de acordo com firme orientação tanto do
STJ quanto deste Sodalício. (...)".
 
2. Com efeito, "somente é possível o redirecionamento da execução
fiscal em face do espólio quando o falecimento do contribuinte ocorrer
após ele ter sido devidamente citado nos autos da execução, o que não
ocorreu no caso dos autos" (REsp 1.832.608/PR, rel. Ministro Og
Fernandes, Segunda Turma, DJe 24.9.2019). Precedentes do STJ.
 
3. Dissídio pretoriano prejudicado.
 
4. Agravo Interno não provido.
 
(AgInt no REsp n. 1.999.140/SC, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 30/9/2022.) (grifei)
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. FALECIMENTO DO DEVEDOR ANTES DA CITAÇÃO
V Á L I D A .  R E D I R E C I O N A M E N T O  E M  F A C E  D O  E S P Ó L I O .
IMPOSSIBILIDADE.
 
1. O redirecionamento da execução fiscal ao espólio somente é
possível quando o óbito do contribuinte ocorrer depois de sua citação,
o que não ocorreu na espécie, em que o devedor faleceu antes mesmo
do ajuizamento da demanda .  Precedentes: AgInt no REsp n.
1.955.336/PB, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe
de 25/3/2022; AgInt no REsp n. 1.945.451/RJ, relator Ministro Gurgel de
Faria, Primeira Turma, DJe de 22/3/2022; REsp n. 1.862.606/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de
5/11/2021; REsp n. 1.804.997/PR, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 30/5/2019; AgRg no AREsp n. 731.447/MG, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 20/8/2015,
DJe de 31/8/2015.  2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n.
1.998.759/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
julgado em 23/8/2022, DJe de 31/8/2022) (grifei)
 
 
 

                    Assim, o redirecionamento da Execução Fiscal contra o espólio somente pode ser
levado a efeito quando o falecimento do contribuinte ocorrer após sua citação, o que não é o caso
dos autos da demanda originária, não sendo admitido, ainda, quando o óbito do devedor ocorrer
em momento anterior à própria constituição do crédito tributário.
 
                      Na mesma linha, esta Corte de Justiça assim já decidiu, in verbis:
 

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS DE TERCEIRO. EXECUÇÃO FISCAL. 
FALECIMENTO DO EXECUTADO ANTES DA CONSTITUIÇÃO DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO, BEM COMO DO AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO
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. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO COMPRADOR DO BEM. SÚMULA Nº 392
DO STJ. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
(12010983, 12010983, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN, Órgão Julgador 1ª
Turma de Direito Público, Julgado em 2022-11-21, Publicado em 2022-12-
06) (grifei)
 

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
FISCAL.  AJUIZAMENTO POSTERIOR À DATA DO ÓBITO.
IMPOSSIBILIDADE DESUBSTITUIÇÃO DA CDA. REDISCUSSÃO.
FALECIMENTO DO EXECUTADO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO E AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. ILEGITIMIDADE
PASSIVA RECONHECIDA. IMPOSSIBILIDADE DE REDIRECIONAMENTO
PARA OS SUCESSORES DO FALECIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392
DO C.  STJ.  INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO.  AUSENTES OS
PRESSUPOSTOS DO ARTIGO A.022 DO CPC. TENTATIVA DE
REDISCUTIR MATÉRIA JÁ JULGADA. CARÁTER MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA. INCIDÊNCIA DO ART. 1.026,
§2º CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO.
À UNANIMIDADE. 1. Tendo a decisão embargada sido proferida de forma
fundamentada, não se observa qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC a
ensejar a oposição dos embargos de declaração. 2. Inviável o
redirecionamento da demanda ao espólio ou aos sucessores, na forma do
artigo 131, II e III, do CTN, sob pena de violação à Súmula 392 do STJ. 3. O
executado, falecido antes do ajuizamento da ação, é parte ilegítima
para constar no polo passivo da demanda que visa à cobrança de
créditos tributários constituídos após a sua morte. 4. O STJ possui o
entendimento pacífico de que o redirecionamento da execução contra
o espólio só é admitido quando o falecimento do contribuinte ocorrer
depois de ele ter sido devidamente citado nos autos da execução fiscal
, o que não é o caso dos autos, já que o devedor apontado faleceu antes do
ajuizamento da demanda. 5. Ainda mais, o julgador não está obrigado a
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão, sendo dever do
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão
adotada na decisão (art. 489, §1°, IV do CPC). 6. Recurso manifestamente
infundado e protelatório, sendo cabível a aplicação de multa ao embargante
em favor da parte embargada, nos termos do art. 1.026, §2º do CPC,
arbitrada em 1% (um por cento) do valor da causa atualizado. 7.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO E DESPROVIDO. À
UNANIMIDADE (5644568, 5644568, Rel. EZILDA PASTANA MUTRAN,
Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público, Julgado em 2021-07-05,
Publicado em 2021-07-20) (grifei)
 
 
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO
FISCAL. IPTU. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. LEGITIMIDADE DO
PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL PARA APRESENTAÇÃO DE EXCEÇÃO DE
PRÉ- EXECUTIVIDADE. DEMANDA AJUIZADA APÓS O ÓBITO DO
DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DO POLO PASSIVO
COM REDIRECIONAMENTO CONTRA O ESPOLIO. SUMULA 392 DO
STJ. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. EXTINÇÃO DO FEITO
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EXECUTIVO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. I- Exceção de pré-
executividade interposta por Maria Consolação Martins Caracciolo à
execução fiscal proposta pelo Município de Belém em face do Sr.
Claudomiro Martins, objetivando a cobrança de divida de IPTU
referente ao exercício de 2007, relativo ao imóvel situado na Av. 25 de
Setembro, nº 147, Bairro do Marco. II- A decisão agravada entendeu
pela ilegitimidade passiva da excipiente, deixando de apreciar as
razões expostas na exceção. III- A jurisprudência do STJ é pacifica no
sentido de que tanto o proprietário quando o possuidor do imóvel são
contribuintes responsáveis pelo pagamento do IPTU (REsp
1.110,551/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18/06/2009,
julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/73). IVRestando
comprovado nos autos que a agravante é proprietária do imóvel objeto
da cobrança, resta configurada sua legitimidade para opor a exceção.
V- Na espécie, verifica-se que a execução fiscal foi proposta em face de
pessoa já falecida, não sendo possível o redirecionamento ao espólio,
na medida em que não restou formada a relação processual,
configurando-se, portanto, aausência de uma das condições da ação,
qual seja, a legitimidade passiva do executado. VI- Recurso conhecido
e provido. Decisão de 1º grau reformada. Ação de execução extinta
sem resolução do mérito. (4458109, 4458109, Rel. ROSILEIDE MARIA
DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1ª Turma de Direito Público,
Julgado em 2021-01-25, Publicado em 2021-02-18) (grifei)
 

 
 

Descabe falar também em possibilidade de substituição da CDA com alteração do

sujeito passivo da Execução Fiscal, pois, quando ocorre equívoco no próprio lançamento ou na

inscrição da dívida, fazendo-se necessária a alteração do sujeito passivo, será indispensável que

o próprio lançamento seja revisado, se ainda viável em face do prazo decadencial, conforme as

balizas estabelecidas pelo STJ em sede de recursos repetitivos, quando do julgamento do REsp.

nº 1045472/BA, que restou assim ementado:
 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. PROCESSO JUDICIAL
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA
(CDA). SUBSTITUIÇÃO, ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA, PARA
INCLUSÃO DO NOVEL PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO
CARACTERIZAÇÃO ERRO FORMAL OU MATERIAL. SÚMULA 392/STJ.
 
1. A Fazenda Pública pode substituir a certidão de dívida ativa (CDA) até a
prolação da sentença de embargos, quando se tratar de correção de erro
material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo da execução
(Súmula 392/STJ).
 
2. É que: "Quando haja equívocos no próprio lançamento ou na
inscrição em dívida, fazendo-se necessária alteração de fundamento
legal ou do sujeito passivo, nova apuração do tributo com aferição de
base de cálculo por outros critérios, imputação de pagamento anterior à
inscrição etc., será indispensável que o próprio lançamento seja
revisado, se ainda viável em face do prazo decadencial, oportunizando-
se ao contribuinte o direito à impugnação, e que seja revisada a
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inscrição, de modo que não se viabilizará a correção do vício apenas
na certidão de dívida. A certidão é um espelho da inscrição que, por sua
vez, reproduz os termos do lançamento. Não é possível corrigir, na certidão,
vícios do lançamento e/ou da inscrição. Nestes casos, será inviável
simplesmente substituir-se a CDA." (Leandro Paulsen, René Bergmann
Ávila e Ingrid Schroder Sliwka, in "Direito Processual Tributário: Processo
Administrativo Fiscal e Execução Fiscal à luz da Doutrina e da
Jurisprudência", Livraria do Advogado, 5ª ed., Porto Alegre, 2009, pág. 205).
 
3. Outrossim, a apontada ofensa aos artigos 165, 458 e 535, do CPC, não
restou configurada, uma vez que o acórdão recorrido pronunciou-se de
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Saliente-se,
ademais, que o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão, como de fato ocorreu na
hipótese dos autos.
 
4. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
 
(REsp 1045472/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
25/11/2009, DJe 18/12/2009) (grifei)
 

 
 

Portanto, não há motivos que infirmem a conclusão adotada na decisão agravada.
 

DISPOSITIVO.
 

Ante o exposto, com base na fundamentação lançada, NEGO PROVIMENTO ao

presente recurso de agravo interno, mantendo em todos os termos a decisão agravada, conforme

fundamentos ao norte esposados.
 

É o voto.

         Servirá a presente decisão como mandado/ofício, nos termos da Portaria nº 3731/2015-GP.

Belém/PA, 27 de março de 2023.
 

 
 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
 

Relator
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EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
FISCAL. CRÉDITO TRIBUTÁRIO INEXIGÍVEL. NULIDADE DA CERTIDÃO DE DÍVIDA
ATIVA. MORTE DO DEVEDOR EM MOMENTO ANTERIOR AO LANÇAMENTO DO
TRIBUTO. DESCABIMENTO DO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRA O
ESPÓLIO. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO
RECORRIDA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO UNÂNIME.
 
 
 

ACÓRDÃO
 

Vistos, etc.
 

 Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores componentes da 1ª

Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos,

conhecer o recurso de agravo interno e lhe negar provimento, tudo nos termos do voto do

Desembargador Relator.
 

Plenário Virtual da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no

período de vinte aos vinte e sete dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três.

Turma Julgadora: Desembargadores Roberto Gonçalves de Moura (Relator), Ezilda Pastana

Mutran (Vogal) e Maria Elvina Gemaque Taveira (Vogal).

Julgamento presidido pela Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha.

Belém, 27 de março de 2023

 

Desembargador ROBERTO GONÇALVES DE MOURA
Relator
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